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pital de São João e entregue no Serviço de Recursos Humanos deste
Hospital, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente está vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos ou do despacho de equiparação a que se refere o n.o 2
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

c) Sete exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo passado pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e natu-
reza do vínculo à função pública na categoria que detém e
respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

7 — Método de selecção — o método de selecção consiste na dis-
cussão pública do curriculum vitae, nos termos do disposto na secção VI
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — A lista de candidatos será afixada no Serviço de Recursos
Humanos do Hospital de São João, sendo desse facto notificados
os concorrentes por ofício registado, com aviso de recepção. A lista
de classificação final será publicada na 2.a série do Diário da República.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor António Carlos Freitas Ribeiro
Saraiva, director do serviço de cirurgia A do Hospital de São
João.

Vogais efectivos:

Dr. Jaime Augusto Barros Rocha Reis, chefe de serviço
de cirurgia geral — cirurgia A do Hospital de São João.

Prof. Doutor Silvestre Porfírio Ramos Carneiro, chefe de
serviço de cirurgia geral — cirurgia A do Hospital de São
João.

Dr. Pedro José Castro Correia Silva, chefe de serviço de
cirurgia geral — cirurgia A do Hospital de São João.

Prof. Doutor António Manuel Estima Martins, chefe de
serviço de cirurgia geral — cirurgia B do Hospital de São
João.

Vogais suplentes:

Dr. Joaquim Sousa Rodrigues, chefe de serviço de cirurgia
geral cirurgia B do Hospital de São João.

Dr. Luís Manuel Rodrigues Matos Lima, chefe de serviço
de cirurgia geral — cirurgia B do Hospital de São João.

No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

18 de Agosto de 2005. — A Responsável do Serviço de Recursos
Humanos, Aida Pinheiro.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Despacho conjunto n.o 656/2005. — A complexidade do diag-
nóstico das doenças genéticas do grupo das doenças lisossomais de
sobrecarga exige o recurso a técnicas laboratoriais altamente espe-
cializadas.

Por outro lado, o seu tratamento deve suceder não apenas a um
correcto diagnóstico como a um estudo clínico exaustivo da respon-

sabilidade de especialistas que uniformizem as condições da sua
prescrição.

Devem, ainda, e para salvaguarda do princípio da equidade, ser
uniformizadas as condições de dispensa de tais terapêuticas.

Terminado que está o prazo de vigência da Comissão Coordenadora
do Tratamento das Doenças Lisossomais de Sobrecarga, torna-se ade-
quado e oportuno reformular o âmbito e a logística da sua actuação,
tendo como escopo uma melhor definição e organização da assistência
aos doentes afectados por aquelas patologias.

No Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto Magalhães coe-
xistem todas as vertentes da genética médica, funcionando como uma
instituição nacional de referência para o diagnóstico e a intervenção
na maioria das doenças metabólicas.

Ao reunir as condições para assumir as funções até agora atribuídas
à Comissão, designadamente as de confirmar o diagnóstico das doen-
ças lisossomais de sobrecarga sempre que surja um novo caso ou
seja proposto um tratamento, estabelecer os parâmetros que, segundo
critérios rigorosos, permitam esperar vantagens com a administração
do tratamento através da criação de um protocolo adequado, acom-
panhar e controlar o tratamento, estabelecendo, casuisticamente, a
dose mínima eficaz, estabelecer um registo nacional de doentes com
estas patologias com o grau e o tipo de lesões neles verificados, assim
como orientar a realização de estudos epidemiológicos de âmbito
nacional de forma a melhorar o conhecimento destas doenças em
Portugal:

Nestes termos, os Ministros da Saúde e da Ciência, Tecnologia
e Ensino Superior decidem:

1 — Dar por finda a Comissão Coordenadora do Tratamento das
Doenças Lisossomais de Sobrecarga, criada pelo despacho
n.o 4903/2003 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 13 de Março de 2003.

2 — Atribuir ao Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto Maga-
lhães a coordenação do diagnóstico e tratamento das doenças lisos-
somais de sobrecarga, ao abrigo do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 79/2005, de 15 de Abril.

3 — Determinar que o Instituto apresentará, anualmente, um rela-
tório de actividades relativo às doenças lisossomais de sobrecarga
aos Ministros da Saúde e da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
com conhecimento ao director-geral da Saúde e ao presidente do
INFARMED.

20 de Julho de 2005. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 19 125/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
estabelecido nos n.os 3 e 4 do artigo 19.o da Lei n.o 2/2004, de 15
de Janeiro, e nas disposições conjugadas do n.o 3 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 208/2002, de 17 de Outubro, e do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto Regulamentar n.o 14/2004, de 28 de Abril, considerando
que o curriculum vitae publicado em anexo evidencia perfil adequado
e é demonstrativo da aptidão e da experiência profissional necessárias
ao exercício do cargo em que é investido, é nomeado, em comissão
de serviço, para o exercício das funções de director-adjunto do Gabi-
nete de Informação e Avaliação do Sistema Educativo do Ministério
da Educação o licenciado em Sociologia João José Trocado da Mata,
investigador do Centro de Investigação e Estudos de Sociologia
(CIES/ISCTE).

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2005.

29 de Julho de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

Curriculum vitae

João José Trocado da Mata, nascido em 1969.
Licenciado em Sociologia pelo Instituto Superior de Ciências do Tra-

balho e da Empresa (ISCTE). Doutorando em Sociologia no ISCTE.
Investigador do Centro de Investigação e Estudos de Sociologia
(CIES/ISCTE).

Leccionou no ISCTE na licenciatura em Sociologia a disciplina de
Laboratórios II — Indicadores Estatísticos e Pesquisa Documental
(2004-2005). Responsável pela disciplina de Metodologias de Obser-
vação da Sociedade da Informação no mestrado de ISCTE em
Sociologia do Trabalho, do Emprego e das Organizações (STOE).


